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DECISÃO

Os autos me foram encaminhados em razão do disposto no art. 118, inciso I, do Regimento Interno (ausência eventual do Relator), para exame de medida reputada urgente, que estaria configurada por apontado descumprimento de acórdão da Terceira Seção deste Tribunal. 
Entendo cabível o exame do pleito sob a ótica do direito que ampara a Tutela de Urgência, prevista no art. 300 do vigente Código de Processo Civil, ressalvado juízo diverso do Relator do feito. 
Trata-se de Ação Cautelar incidental ao Conflito de Competência 0004481-84.2013.4.01.0000/PA (julgado em 08/10/2013), ajuizada pela Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Projeto Paredão/PA, sob a alegação de que o Juízo Federal de Rendenção/PA não pode dar continuidade aos atos de execução provisória da sentença proferida na ação civil pública 0000339-52.2005.4.01.3901, uma vez que no Conflito de Competência acima indicado (julgado em 08/10/2013 e já transitado em julgado) a Terceira Seção desta Corte declarou competente para esse fim o Juízo de Marabá/PA, por ementa de seguinte teor:
“PROCESSUAL CIVIL - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA. PROVIMENTO COGER 52/2010. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCEÇÃO À REGRA DE REDISTRIBUIÇÃO DO FEITO.

I− Nos termos do § 4º da Portaria PRESI/CENAG 215, de 11/05/2011, que dispôs sobre a criação da Subseção Judiciária de Redenção/PA, “Os critérios de redistribuição dos processos são os fixados no Provimento/Coger 52 de 19/08/2010 e outros que vierem a ser editados pela Corregedoria Regional da Justiça Federal da 1ª Região”.

II− Consoante o Art. 2º, § 2º, do Provimento COGER 52/2010, "a redistribuição processual não alcançará os processos cíveis sentenciados, as execuções diversas por título judicial (4100), nem os feitos baixados ou os remetidos às instâncias superiores com recurso (sem baixa)".

III − Sentenciado o feito e encontrando-se na fase de cumprimento de sentença, deve ser observada a exceção do art. 2º, § 2º, do Provimento/COGER 52/2010, prevalecendo, no caso, a regra do art. 475-P, II, do CPC, segundo a qual “O cumprimento da sentença efetuar-se-á perante: (...) II – o juízo que processou a causa no primeiro grau de jurisdição”.

IV − Conflito de competência conhecido, para declarar competente o Juízo Federal da Subseção Judiciária de Marabá/PA (suscitado).”.
Pede-se a concessão de provimento liminar para o fim de suspender os atos executórios de desocupação da área objeto de reitegração, que teriam começado em 15/04/2016, causando danos irreparáveis e de difícil reparação.

Nesse sentido, aduz (fl. 5):

“A mero título de esclarecimento, a execução provisória dos autos de Ação Civil Pública de nº. 0000339-52.2005.4.01.3901, consiste na desocupação de milhares de colonos de uma extensão de uma área indígena outrora  demarcada em 293.000ha (duzentos e noventa e três mil hectares) a ampliada para 773.000ha (setecentos e setenta e três mil hectares) de terras, em flagrante ofensainclusive à Condicionante nº. 17 do Supremo Tribunal Federal onde estabelece que terra indígena já demarcada é insuscetível de ampliação.” (negrito constante do original).
Brevemente relatado, decido. 
No Conflito de Competência 0004481-84.2013.4.01.0000/PA, estabelecido  entre os Juízos da Subseção Judiciária de Redenção/PA (suscitante) e o da Subseção Judiciária de Marabá/PA (suscitado) , nos autos de cumprimento de sentença em ação de reintegração de posse  ajuizada pela FUNAI,  a Terceira Seção deste Tribunal decidiu que o competente para o processamento dos atos executórios é o Juízo da Subseção Judiciária de Marabá, o suscitado.
Posteriormente, em 18 março de 2015, um dos réus na ação reintegratória suscitou um segundo Conflito de Competência, de número 0008743-72.2016.401.0000,  sob o argumento que, apesar do quanto decidido no Conflito de Competência 0004481-84.2013.4.01.0000/PA, o Juízo de Redenção/PA enviou os autos do Cumprimento Provisório de Sentença 3277-95.2011.4.01.3905/PA para a Subseção Judiciária de Redenção/PA, que teria se reconhecido competente para o julgamento e o processamento do feito. 
Este segundo Conflito de Competência, tal como informa e demonstra o Requerente, não fora conhecido, por entender o Relator que o alegado conflito não mais existia, e que a hipótese configurava aparente descumprimento de decisão desta Corte, determinando, em decorrência, que os Juízos Federais suscitante e suscitado fossem notificados desse fato processual, como se verifica: 
“Verifico, que, com base no relatado na inicial, não mais existe conflito de competência, mas sim aparente descumprimento da decisão da eg. 6ª Turma, que dirimiu a controvérsia sobre o juízo competente para o julgamento do Cumprimento Provisório de Sentença 3277-95.2011.4.01.3905/PA.
[...]

Não obstante isso, oficie-se novamente aos doutos Juízes Federais suscitante e suscitado, encaminhando-lhes cópias desta decisão e do acórdão no CC 4481-84.2013.4.01.0000/PA, para adoção das providências cabíveis.”

De tal modo, em exame inicial, parece-me que efetivamente  os atos de Execução Provisória noticiada resultam em fatos de difícil e inserta reparação, porquanto consistem em alegada demolição e retirada de habitantes (colonos) de área indígena denominada Apyterewa.
De outro ângulo, as Decisões postas nos Conflitos de Competência em referência indicam, pelo menos em princípio, há possibilidade de que o Juízo da Subseção Judiciária de Redenção/PA não seja o competente os atos de execução informados.

Ante o exposto, sem qualquer incursão no mérito da demanda e na estrita hipótese prevista no art. 118, I, do Regimento Interno, sem prejuízo de entendimento diverso do Relator que venha posteriormente ser aplicado, defiro o pedido de tutela liminar de urgência, e determino a imediata suspensão dos atos de Execução Provisória oriundos da ação civil pública 0000339-52.2005.4.01.3901.
Com urgência, oficie-se o Juízo de base.
Após, cite-se a Fundação Nacional do Índio – FUNAI, nos termos dos artigos  294 e 300 do vigente Código de Processo Civil, c/c o art. 342, caput, do Regimento Interno.

Intime-se.

Publique-se.

Brasília, 19 de abril de 2016.
DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES
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